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0.000.00/2014                         

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

PR/Assessoria Jurídica
__________________________________________________________________________________________________________



CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO ONEROSO que entre si celebram a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e a empresa .....................................................................................das instalações do restaurante e lanchonete, para exploração de serviços de preparo e fornecimento de refeições, lanches e bebidas não alcoólicas, nas dependências do Edifício Sede da CODEVASF, em Brasília-DF.

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA, empresa pública federal, criada pela Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, inscrita no CNPJ sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Presidente, ELMO VAZ BASTOS DE MATOS, brasileiro, Engenheiro Civil, portador do RG: 02.035.931-46 – SSP/BA, e do CPF/MF: 404.658.965-53, residente e domiciliado nesta Capital, e pelo Gerente Executivo da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico, BELARMINO DE CASTRO DOURADO, brasileiro, Administrador de Empresas, RG nº 00789825-88 SSP/BA, CPF nº 079.172.445-04, residente e domiciliado em Brasília/DF, e a empresa ....................................................., CNPJ nº ........................., localizada no endereço ............................................,  doravante denominada CONCESSIONÁRIA, representada ............................, portador da Carteira de Identidade nº ....................................... e do CPF nº .............................., residente e domiciliada na ........................................................................,  resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, através da Resolução nº ......., de ................ de 2014, constante às fls. ..............., do Processo Administrativo nº 59500.000699/2014-23, sob as seguintes cláusulas e condições:

1. Cláusula Primeira – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a concessão administrativa onerosa de uso das instalações do restaurante e lanchonete, para exploração de serviços de preparo e fornecimento de refeições, lanches e bebidas não alcoólicas, nas dependências do Edifício Sede da CODEVASF, em Brasília-DF.

1.1. Os serviços foram licitados através do Edital nº ........... , na forma de Concorrência, com base nas disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e da Lei Complementar nº 123/2006.

1.2. Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital nº ......./2014 e seu Projeto Básico;

b) Proposta da CONCESSIONÁRIA, datada de .................., e sua documentação;

c) Demais documentos contidos no Processo nº 59500.000699/2014-23.

1.3. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

1.4. A área cedida pela CODEVASF não poderá ser utilizada para outra atividade que não seja a estabelecida nesta cláusula.

2. Cláusula Segunda – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:
2.1. São obrigações da  CONCESSIONÁRIA: 

2.1.1. Operar no sistema “self-service” cobrando a quilo. As refeições/lanches serão pesadas em balança eletrônica, de propriedade da concessionária, e submetidas a pesagem de cada prato servido, padronizados, descontando-se a tara (peso do prato padronizado), já previamente ajustada na balança de pesagem.

2.1.2. Afixar em local visível aos clientes os valores da tara do prato e do quilo.

2.1.3. Operar na lanchonete também no sistema balcão com o preço estabelecido na “Planilha de preços a serem praticados”, constante no anexo III do Projeto Básico.

2.1.4. Disponibilizar serviço de entrega limitado ao Edifício Deputado Manoel Novaes, por meio de contato telefônico, restrito ao cardápio da lanchonete no sistema balcão. Para este serviço considera-se o horário de atendimento entre 8h30 às 11h e de 15h30 às 17h.

2.1.5. A Concessionária deverá se responsabilizar pelo custo do botijão e do gás utilizado no restaurante/lanchonete.

2.1.5.1. A reposição do gás utilizado na cozinha será de responsabilidade da Concessionária e deverá ser programada de modo que os tanques nunca fiquem vazios.

2.1.6. O restaurante/lanchonete (Concessionária) deverá ter no seu quadro de pessoal um nutricionista com registro no Conselho Regional de Nutricionista – CRN, a quem caberá as seguintes atividades, dentre outras: assistência alimentar abrangendo a requisição, produção e distribuição dos alimentos/lanches; acompanhamento do preparo dos alimentos; controle do acondicionamento dos alimentos; dentre outras responsabilidades exclusiva deste profissional, estabelecida na Resolução nº 380/CFN.

2.1.7. Manter, diariamente, no estabelecimento, empregados em quantidade necessária para evitar transtornos no atendimento aos usuários.
2.1.8. Manter pessoal capaz de atender aos serviços, sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão ou por qualquer outro motivo, devendo a Concessionária acatar a sugestão da Codevasf quando esta constatar que o número de pessoal estiver insuficiente para o bom andamento dos serviços.
2.1.9. Apresentar, quando da assinatura do termo de concessão, relação nominal com a respectiva identificação e qualificação dos empregados que executarão os serviços nas dependências da Codevasf, bem como o horário de trabalho correspondente de cada empregado.

2.1.9.1. Qualquer substituição, exclusão ou inclusão de empregados deverá ser notificada à fiscalização em até 48 horas a contar da ocorrência. 
2.1.10. Os empregados deverão se apresentar no restaurante/lanchonete, com vestuários condizentes e conservados, em correta condição de higiene, segurança, conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes, disponibilizando calça, camisa, avental, gorro, touca, luvas, máscaras e sapatos adequados à função, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente pela fiscalização da Codevasf.
2.1.11. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs), conforme NR-06 do Ministério do Trabalho e alterações, tais como botas e luvas de borracha, luvas de malha de aço entre outros, bem como fiscalizar o uso correto.

2.1.12. Os empregados da Concessionária deverão estar devidamente uniformizados, qualificados e identificados, portando crachás com fotografias recentes.

2.1.12.1. Os uniformes dos empregados deverão ser substituídos a cada 06(seis) meses ou a qualquer tempo, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.
2.1.13. O uso de uniforme completo é obrigatório, cabendo a Concessionária o fornecimento aos seus empregados da seguinte forma:

a) Empregados que trabalham nas áreas de pré-preparo, preparo e cocção da cozinha e lanchonete devem usar uniformes de cor branca, podendo nos demais setores serem adotadas outras cores, porém em tons claros.

b) Fornecer aos empregados responsáveis por atividade de higienização das instalações, uniforme apropriado e diferenciado daqueles utilizados na manipulação de alimentos; 

c) O uso de luva, touca, máscara e avental é obrigatório durante todos os processos de manipulação de alimentos, bem como durante limpeza das dependências, inclusive sanitárias existentes na área do restaurante.
d) A troca de luvas para manuseio de alimentos deverá ser feita sempre que houver mudança de alimento, e em especial, quando deixar de preparar ou manipular carnes e alimentos crus, passando a manipular carne e alimentos cozidos, ou quando houver contaminação da luva, ou então quando houver alguma avaria no equipamento, como, por exemplo, rasgar. Com relação ao uso de máscara, ela deve ser usada sempre que se manusear alimentos. A substituição deverá ser feita, seguindo a legislação e as normas específicas.

2.1.14. As condições de saúde dos empregados serão comprovadas pela Concessionária no prazo máximo de dez dias do início dos serviços.

2.1.15. Os empregados da Concessionária deverão se submeter a exames admissionais e, posteriormente, a reavaliação anualmente.

a) Coprocultura de fezes; 
b) Coproparasitológico de fezes; 
c) Hemograma completo; 
d) Outros de acordo com a avaliação médica. 

2.1.16. Não é permitida a manipulação de alimentos por empregados que apresentem feridas, lesões, cortes nas mãos e braços, gastroenterites agudas ou crônicas, bem como aqueles que estiverem acometidos de faringites, infecções pulmonares ou portando algum tipo de patologia transmissível por contato direto com o alimento.

2.1.17. Considera-se apto para o trabalho da área de alimentos o empregado que não seja portador de doenças infecciosas ou parasitárias. 

2.1.18. Manter disciplina nos locais de serviço, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação da Codevasf, qualquer empregado ou preposto cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerado inadequado, inconveniente ou insatisfatório ao interesse do serviço público e à prestação dos serviços, impedindo que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar seja mantida ou retorne às instalações da Codevasf. 

2.1.19. Responsabilizar-se, desde que devidamente comprovado, pela indenização decorrente de danos causados à Codevasf, resultante de qualquer ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, adotando-se as providências necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder, à devida reposição dos bens ou ressarcimento dos prejuízos após a comprovação da culpabilidade da Concessionária. 

2.1.20. Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes da prestação dos serviços, inclusive salários de pessoal, alimentação e transporte, bem como pelos encargos trabalhistas e previdenciários, previstos em legislação específica e vigente, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Codevasf, além de responder, também, por eventual demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao objeto deste Contrato.

2.1.20. A Concessionária será a única responsável por acidente de que possa ser vítima a mão-de-obra fornecida, durante os períodos que estiverem desempenhando os serviços decorrentes do Termo de Concessão, bem como por todo e qualquer dano que seus empregados ou equipamentos venham a causar às instalações da Codevasf. 

2.1.21. Apresentar à Codevasf, sempre que solicitado, as cópias das carteiras de trabalho de seus empregados, devidamente assinadas, os comprovantes de pagamento de salário e benefícios e do recolhimento dos impostos obrigatórios.
2.1.21.1. O prazo que a concessionária terá para apresentação dos comprovantes será de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do pedido da fiscalização.

2.1.22. Preparar nas próprias instalações do restaurante/lanchonete, com orientação e supervisão de nutricionista, as refeições que serão servidas. 
2.1.23. As atividades do restaurante e lanchonete deverão ficar sob a supervisão de uma Nutricionista, legalmente habilitada para o exercício da profissão, pertencente ao quadro de funcionários da Concessionária.

2.1.24. Não será admitido que alimentos preparados no dia anterior sejam reaproveitados, devendo ser retirados do local dos serviços, diariamente, até o final de cada expediente, os alimentos preparados, encaminhados à distribuição e não servidos (restos).

2.1.25. Dispensa-se o cumprimento da exigência acima somente para os lanches já preparados que sejam mantidos sob refrigeração ou congelados desde que dentro do prazo de validade. 

2.1.26. O prazo de validade deverá estar fixado e visível na embalagem de todos esses produtos.

2.1.27. Usar temperos e aromatizantes comuns, evitando-se os excessos, ressalvando-se os casos de pratos típicos. Será vedado o emprego de qualquer aditivo para facilitar o cozimento ou alterar a textura ou paladar dos alimentos.

2.1.28. Na medida em que os alimentos forem preparados, eles devem ficar cobertos ou protegidos pelas tampas das cubas, enquanto aguardam a hora de serem servidos.

2.1.29. Os serviços deverão atender as legislações e normas vigentes de industrialização, preparação de alimentos e limpeza de ambientes. 

2.1.30. Colocar diariamente à disposição dos usuários, os itens do cardápio do restaurante e da lanchonete, com indicação de valor calórico dos alimentos.

2.1.30.1. Identificar os pratos e lanches com respectivos nomes e valor calórico para uma porção de 100g, composição da preparação e identificação de glúten/lactose/pimenta.

2.1.30.2. Todas as preparações servidas deverão ser identificadas por meio de displays de acrílico com visor duplo, contendo as seguintes especificações: altura de 2cm e largura de 8cm.

2.1.31. Afixar em quadro de aviso acessível e visível aos clientes, cardápio das refeições a serem servidas durante toda a semana no restaurante e tabela de preços de todos os itens disponíveis na Lanchonete, medindo 420mm por 297mm, fonte 28.

2.1.32. Informar a fiscalização do termo de concessão na semana anterior, o cardápio a ser servido durante toda a semana seguinte para as refeições do tipo “self-service”, objetivando a aprovação prévia.

2.1.32.1. A alteração do conteúdo dos cardápios aprovados deverá ser submetida à apreciação e aprovação prévia da fiscalização com, no mínimo, um dia de antecedência. 
2.1.33. Apresentar cardápios alternativos quando for constatada a insatisfação da maioria dos usuários.

2.1.34. Refazer ou substituir, em parte ou no todo, refeições ou lanches impugnados fundamentadamente pela Codevasf.

2.1.35. Todos os alimentos constantes do cardápio diário deverão estar disponibilizados durante todo o horário de atendimento.

2.1.36. A reposição das preparações expostas para consumo deverá ser feita antes de seu término, de modo que nunca fique recipiente vazio e que o cardápio mínimo seja sempre obedecido.

2.1.36.1. A reposição deverá ser feita através da troca das cubas por outras já preparadas e organizadas na cozinha. Assim, não será permitido a reposição com o depósito dos alimentos diretamente nas cubas do balcão.

2.1.37. Manter amostras das refeições e lanches servidos durante 72 (setenta e duas) horas e guardá-las em recipiente e local conforme determinação da Saúde Pública de Brasília – DF. Estas amostras deverão ser encaminhadas para análise em caso de intoxicação alimentar coletiva, ocasionada pelos alimentos servidos no restaurante/lanchonete. É de exclusiva responsabilidade da concessionária, qualquer problema de saúde que venha acometer aos usuários, decorrente do consumo de seus produtos.
2.1.37.1. Arcar com o custo das análises microbiológicas efetuadas nas amostras, sempre que for detectada qualquer tipo de irregularidade nos produtos disponibilizados.

2.1.38. Elaborar e apresentar o Manual de Boas Práticas de Manipulação e Fabricação aplicado ao restaurante/lanchonete da Codevasf, em até 90 (noventa) dias do início das atividades na empresa.
2.1.39. A concessionária deverá separar o lixo resultante de suas atividades, em orgânico e seco, acondicionando-os em sacos plásticos apropriados, conforme Decreto nº 5.940/2006 e Lei Distrital nº 3890/06. O descarte desse material se dará conforme os dias estabelecidos pelo Serviço de Limpeza Urbana de Brasília – SLU. Para o lixo seco, deverá ser observada a rota da coleta seletiva, implantada pelo GDF. Essa rota está disponível no site do GDF (http://www.slu.df.gov.br/rotas-coleta-seletiva.html). Deverá ser observada também as normas técnicas de higiene e a legislação ambiental pertinente.

2.1.39.1. Disponibilizar, no mínimo, 2 (dois) contêineres com tampa para a deposição de lixo orgânico e seco, contendo identificação da empresa; 
2.1.39.2. A concessionária retirará, diariamente ou quantas vezes se fizer necessário, o lixo resultante de suas atividades.

2.1.39.3. Para transporte do lixo a concessionária deverá utilizar carrinhos com tampa própria para este fim e demais materiais necessários a esses serviços.
2.1.39.4. Fazer a manutenção dos contêineres sempre que necessário ou a pedido da fiscalização.

2.1.40. Proceder a separação, o armazenamento e descarte do óleo usado, de origem animal, vegetal ou mineral, de forma ambientalmente correta. O armazenamento deverá preferencialmente ser realizado em recipientes de plástico, sendo expressamente proibido o descarte deste na rede de esgoto.
2.1.41. Manter limpo, o salão, as áreas de armazenamento, preparação, manipulação, distribuição de alimentos, sanitários, instalações, área de carga e descarga, pisos, vidros, paredes, mesas, utensílios e equipamentos, etc. no mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e organização, com o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à sua execução, devendo o salão de refeições ser higienizado semanalmente e as mesas e cadeiras deverão ser limpas sistematicamente durante o funcionamento.
2.1.42. Manter, na cozinha, nos sanitários e na pia do salão, recipiente com sabonete líquido ou similar, que não possua efeito residual, de fácil aplicação, específico para cozinha industrial, para assepsia das mãos de seus empregados e usuários.
2.1.43. A Concessionária deverá manter a disposição de seus empregados e usuários, na cozinha, nos sanitários e na pia do salão, porta-papel-toalha com toalhas descartáveis de papel branco não reciclado próprias para secagem de mãos. 
2.1.44. Manter, nos locais designados pela fiscalização do termo de concessão, dispenses com álcool em gel a 70% para sanitização das mãos de seus empregados e usuários. 
2.1.45. Empregar somente produtos de limpeza, preferencialmente biodegradáveis, específicos para cozinhas industriais, que disponham de registro concedido por órgão regulador, sendo vedado o uso de materiais de preparo caseiro ou artesanal. 
2.1.46. Não permitir lavagem de roupas (toalhas, uniformes e etc.) nas dependências da Codevasf. 
2.1.47. Limpar os filtros dos terminais do sistema de exaustão, até a completa remoção do acúmulo da gordura oriunda do preparo das refeições.
2.1.48. Realizar mensalmente, ou sempre que necessário, desinsetização e desratização de todas as instalações sob concessão. 
2.1.48.1. É obrigatório que a empresa contratada para tal fim seja especializada no ramo e realize o serviço de acordo com as normas preconizadas pelos órgãos federal e distrital de fiscalização. 
2.1.48.2. O serviço deverá ser contratado sem ônus para a Codevasf. 

2.1.48.3. Apresentar a fiscalização do termo de concessão, o certificado emitido pela empresa que realizou o serviço, em 48 horas após a realização do serviço, inclusive declaração de reforço.
2.1.48.4. Deverá ser apresentado um cronograma para a realização dos serviços, sendo agendado previamente com a Unidade de Serviços Auxiliares.
2.1.48.5. A dedetização deverá ser feita sempre ao final do expediente da sexta-feira ou véspera de feriados prolongados, sendo que a cozinha deverá sofrer a necessária limpeza antes do reinício do preparo de novas refeições ou lanches.

2.1.49. Deverá a Concessionária fornecer todos os utensílios de cozinha, lanchonete e restaurante, tais como, pratos, travessas, talheres, copos, xícaras, guardanapos, paliteiros, galheteiros, toalhas de mesa de padrão liso e de boa qualidade, além de outros equipamentos necessários para o perfeito funcionamento dos serviços, sem prejuízo dos equipamentos contidos no anexo IV do Edital.
2.1.50. Deverá a Concessionária submeter à aprovação da Codevasf, antes do início das atividades, as amostras dos materiais a serem utilizados, tais como pratos, talheres, toalhas de mesa e outros utensílios. 

2.1.51. A Concessionária deverá usar talheres de aço inoxidável de superfície lisa e sem material que retenha odores e sabores, e pratos brancos de louça (cerâmica ou porcelanato) em forma circular.

2.1.52. Os talheres deverão estar devidamente acondicionados em sacos de papel próprios para essa finalidade, acompanhados de 01 (um) guardanapo de papel de 24 x 24 cm.

2.1.53. Disponibilizar 300 pratos para refeição, 300 conjunto de talheres, 200 pratos de sobremesa, 200 xícaras e 200 copos.

2.1.54. Não será permitido o uso de louças e copos danificados. Estes devem ser imediatamente substituídos e descartados.

2.1.55. Não será permitido o uso de pratos e talheres de plásticos, salvo se for o tipo descartável, e neste caso, somente para sobremesa. O material descartável utilizado para sobremesas deverá ser descartado conforme item 8.37.
2.1.56. Manter mesas e cadeiras em quantidade suficiente para o atendimento aos usuários do restaurante e sempre repor as que forem danificadas. O material danificado deverá ser descartado conforme legislação aplicada, sendo proibido o seu descarte em qualquer lugar e deverá seguir as orientações da fiscalização.
2.1.57. Manter, por sua inteira responsabilidade, todas as mesas cobertas por toalhas em tecido de cor clara, devidamente higienizadas. Sobre a toalha deverá ser colocado uma toalha sobreposta em tecido, ou outro material que deverá ser apresentado a fiscalização para aprovação. A substituição, obrigatoriamente, deverá ser realizada diariamente ou sempre que houver necessidade, mesmo que a troca seja necessária inúmeras vezes em um mesmo dia.

2.1.58. Manter em cada mesa do restaurante recipiente contendo sachês individuais e de uso único do tipo: palito, sal, açúcar, adoçante dietéticos, catchup, mostarda, maionese, pimenta e azeite.

2.1.59. Disponibilizar guardanapos de papel não reciclado e não sedoso (24x24cm) em todas as mesas acondicionados em recipiente apropriado.

2.1.60. Disponibilizar canudos embalados individualmente.

2.1.61. Utilizar somente utensílios todo em aço inoxidável, de superfície lisa e sem material que retenha odores e sabores, para retirar as preparações de caldeirões, panelas e cubas de distribuição.

2.1.62. Disponibilizar os sucos em refresqueiras.

2.1.63. É de responsabilidade da Concessionária a instalação, bem como a operação de equipamentos de pesagem e máquinas registradoras, aferidos pelo órgão competente. 

2.1.63.1. O número mínimo de balanças eletrônicas digitais com módulo de impressão automática de etiquetas a serem instaladas para atendimento no restaurante self service será de: 1 (uma) para a pesagem do almoço self service comum/ lanche/ sobremesa e 1(uma) para pesagem do almoço self service especial.

2.1.64. Utilizar, na operação dos caixas, máquina registradora para emissão de nota ou cupom fiscal. Tal procedimento deverá estar disponível quando do início da prestação dos serviços.

2.1.65. Fazer, sob suas expensas, a manutenção preventiva e corretiva dos móveis, equipamentos e instalações do restaurante, inclusive as reposições de peças necessárias, tanto dos bens pertencentes à Codevasf, como os de sua propriedade. 
2.1.66. Celebrar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do termo. Contrato de Manutenção Preventiva e Corretiva para os equipamentos da Codevasf colocados à disposição para uso em suas atividades, em período correspondente à vigência do Termo de Concessão, devendo tal termo ser submetido previamente à Gerência Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico, que deverá aprovar suas cláusulas e o contratado.

2.1.66.1. Mensalmente, a Concessionária apresentará à Codevasf um relatório das manutenções realizadas nos equipamentos, inclusive as ocorrências que se encontrem cobertas pela garantia de fabricação.
2.1.67. Zelar pela permanente limpeza, higiene e conservação do local e equipamentos objeto desta concessão, sem que desta conservação decorra qualquer espécie de ônus para a Codevasf.

2.1.68. Adquirir e/ou instalar nas dependências do restaurante e lanchonete da Codevasf os seguintes equipamentos e utensílios, sendo sanduicheira, refresqueiras, liqüidificador industrial, microondas e equipamentos domésticos, visando melhor forma de atendimento do restaurante e lanchonete, cujos bens pertencerão ao patrimônio da Concessionária.
2.1.69. Apresentar a relação dos materiais e equipamentos a serem instalados.
2.1.70. Os bens móveis colocados à disposição da concessionária não são passíveis de substituição pela Codevasf. Qualquer baixa dos bens deverá ser reposta pela concessionária.
2.1.71. Fazer solicitação expressa a Codevasf, quando necessitar utilizar as dependências da mesma, fora dos horários previstos no subitem 3.5 do Projeto Básico.
2.1.72. Para fins de habilitação no certame, a licitante deverá realizar visita “in loco”, visando ciência das instalações disponibilizadas, conforme item 7.7 do Projeto Básico.

2.1.73. No anexo IV do Projeto Básico existe um inventário de todos os bens patrimoniais da Codevasf, colocados à disposição da concessionária para execução dos serviços.
2.1.74. Caberá à concessionária manter o imóvel e os equipamentos da Codevasf nas mesmas condições que os recebeu, abstendo-se de efetuar qualquer adaptação ou modificação, inclusive melhoria útil ou sumária, sem o consentimento prévio e expresso da Codevasf.
2.1.75. Qualquer modificação ou melhoria introduzida no imóvel, com a anuência da Codevasf, passará a fazer parte integrante do mesmo, vedada a sua retirada, antes, durante ou depois da rescisão do termo.
2.1.76. É vedada à concessionária pedir ou exigir indenização por qualquer melhoria introduzida no imóvel, mesmo com a anuência prévia da Codevasf.
2.1.77. É igualmente vedado instalar novos equipamentos elétricos no restaurante, sem autorização prévia e escrita da Codevasf.
2.1.78. A retirada, por parte da concessionária, de qualquer móvel, equipamento ou utensílio de propriedade da Codevasf somente poderá ser realizada após autorização expressa da Gerência Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico, por intermédio da Gerência de Patrimônio, Materiais e Serviços Auxiliares – AA/GSA.

2.1.79. A concessionária deverá permitir vistoria das instalações e nos serviços, quando a Codevasf julgar conveniente. Verificada qualquer irregularidade, a concessionária terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para a correção; expirado este prazo, a Codevasf poderá rescindir o contrato.
2.1.80. O inventário dos móveis e equipamentos será conferido e atualizado, semestralmente, por ambas as partes.
2.1.81. Toda verificação do inventário, fora dos períodos semestrais, deverá ser formalizada através de uma comunicação por escrito, da Codevasf, à concessionária.
2.1.82. A concessionária será responsável pelo reparo de qualquer bem constante do inventário ou de instalações que for avariado ou extraviado pelo seu pessoal, ou pela reposição, se for o caso, a critério da Codevasf.
2.1.83. A concessionária deverá comunicar imediatamente, por escrito, sempre que ocorrer quebra ou defeito nos equipamentos instalados nas dependências de prestação de serviços.
2.1.84. A manutenção dos equipamentos e instalações deverá ser realizada por firmas especializadas e autorizadas, sem qualquer ônus para a Codevasf, cujos serviços deverão ser, preliminarmente, aprovados pela Codevasf.
2.1.85. Os serviços de manutenção compreendem reparos e substituições de peças, obrigando-se, a concessionária, a colocar os equipamentos, imprescindíveis ao atendimento do público, em perfeito estado de funcionamento no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado da detecção do defeito, para equipamentos que não estejam relacionados diretamente ao atendimento do público, o reparo deverá ser realizado no máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da detecção do defeito; no caso de o reparo não poder ser efetuado no prazo estipulado, tal fato deverá ser comunicado à Gerência de Patrimônio, Materiais e Serviços Auxiliares.
2.1.86. A concessionária compromete-se a indenizar os danos causados à Codevasf e a seus bens. Caso a concessionária não pague tal indenização, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após ser exigida, responderá, independentemente da responsabilidade civil e penal, pelos danos que vier a causar aos empregados da Codevasf e a terceiros.
2.1.87. A concessionária deverá devolver à Codevasf ao término do Termo, nas mesmas condições em que recebeu, as dependências, os móveis, equipamentos e utensílios de propriedade desta, utilizados durante a vigência do contrato, responsabilizando-se pela reposição dos mesmos, dentro de 03 (três) dias corridos, a contar da data em que se efetive a rescisão do termo, se desaparecidos ou inutilizados, ou pela restauração, no mesmo prazo, se apenas danificados.
2.1.88. Manter o restaurante permanentemente dotado de adequada aparelhagem ou equipamentos de prevenção e extinção de incêndios e sinistros, mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto ao emprego eficaz desses equipamentos. 

3. Cláusula Terceira – DO VALOR DA TAXA DE OCUPAÇÃO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O Valor da Taxa Mensal de Ocupação a ser paga pela Concessionária à Codevasf será de R$ ..................................... (.....................................), nos termos da Proposta Financeira apresentada pela Concessionária.

3.1. O valor da Taxa Mensal de Ocupação corresponde a taxa de uso do espaço e as despesas de água, esgoto, energia elétrica, manutenção trimestral do piso do salão e manutenção elétrica e hidráulica do restaurante/lanchonete 

3.2. O prazo de execução dos serviços objeto desta contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura deste contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter a condição mais vantajosa para a Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes e celebração do termo aditivo.

3.3. Toda a prorrogação de prazo será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por órgãos e entidades da Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a CODEVASF.

3.4. A cada prorrogação a CONCESSIONÁRIA  deverá apresentar  prova de quitação de débitos com tributos (fazendas Federal, Estadual e Municipal), Previdência Social (CND) e FGTS, cumprimento das obrigações trabalhistas e encargos sociais relativos aos empregados que prestam serviços no âmbito do contrato, renovação da Caução de Execução, autorizações e certificados.
4. Cláusula Quarta - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os valores cobrados pelo quilo do almoço e do lanche, bem como aqueles constantes da planilha de preços a serem praticados só poderão ser reajustados após 1 (um) ano a contar da data de apresentação da proposta, mediante autorização da Codevasf, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V (I – Iº)
             Iº

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor constante da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

Iº = Índice relativo ao mês da proposta

4.1. Os novos valores somente passarão a vigorar após apresentação, por parte da Concessionária do cálculo de reajuste, e por parte da Codevasf após conferência da fiscalização e da apreciação e autorização pela Diretoria Executiva da Codevasf.

4.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento dos preços da refeição e lanches.

4.4. A Concessionária poderá abdicar do reajuste ou praticar reajuste inferior ao do índice adotado, para a manutenção de preços atrativos ou para o arredondamento dos preços de um ou mais itens dos lanches e/ou da refeição.

4.5. O valor da Taxa Mensal de Ocupação ofertado pela Concessionária será reajustada quando transcorrido um ano da data de apresentação da proposta, através da variação do Índice IGP-M para o período.

4.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de     qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento da Taxa Mensal de Ocupação.
5. Cláusula Quinta – DAS DESPESAS E DO PAGAMENTO 

Este Termo de Concessão não gerará despesa para a Codevasf. 

5.1. O valor da refeição/lanche será pago diretamente pelo cliente, não tendo a Codevasf qualquer participação ou responsabilidade neste sentido.

5.2. Os serviços de restaurante e de lanchonete serão pagos diretamente pelo usuário à Concessionária, mediante a emissão de cupom/nota fiscal.

5.3. A Concessionária deverá aceitar o pagamento em moeda corrente ou por meio eletrônico – cartões de crédito e débito, ou por cartão refeição disponibilizado pela Codevasf aos empregados. 

5.4. A Codevasf não terá responsabilidade por quaisquer dívidas ou compras feitas pelos usuários no restaurante ou na lanchonete.

5.5. A Concessionária deverá efetuar o pagamento da taxa mensal de ocupação, até o quinto dia útil de cada mês, via guia de Recolhimento da União (GRU). 

5.6. No caso de atraso de pagamento da taxa de ocupação, o método para atualização de multas administrativas segue o mesmo modelo dos tributos federais (de acordo com a Lei nº 9430/2006, art.61 e Lei nº 11.941/2009, art. 37-A), qual seja, a de multa de 0,33% ao dia, limitado a 20% do valor principal, e juros de acordo com a SELIC acumulada do mês. 

6. Cláusula Sexta – DA FISCALIZAÇÃO        

A fiscalização dos serviços, objeto deste contrato, será feita diretamente pela Gerência Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico através das Gerências de Gestão de Pessoas e de Patrimônio, Materiais e Serviços Auxiliares, através de servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a CONCESSIONÁRIA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos, com as seguintes atribuições:

6.1. Aprovar e observar se os cardápios estão sendo cumpridos conforme o proposto.
6.2. Aprovar as alterações dos cardápios, conforme o prazo previsto.

6.3. Fiscalizar o atendimento das orientações contidas nos documentos “Manual de Boas Práticas” e “Procedimento Operacional Padrão”, conforme a RDC 216/04, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, ou outra que a venha a substituir.
6.4. Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no presente contrato;

6.5. Exigir a limpeza da área física, equipamentos e utensílios utilizados na execução dos serviços; 

6.6. Fazer vistorias periódicas do local de preparo e onde são servidas as refeições e lanches; 

6.7. Verificar a quantidade e a qualificação dos funcionários da concessionária; 

6.8. Aplicar as penalidades de sua competência, e propor as que competirem às autoridades superiores; e

6.9.  Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações e da conservação e funcionamentos dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos disponibilizados pela CODEVASF.

6.10. A fiscalização será responsável por averiguar se o lixo gerado pelo restaurante está sendo separado de forma correta, conforme item 2.1.39.

6.11. Disponibilizar Diário de Ocorrência Permanente, para que sejam anotadas quaisquer falhas detectadas através de vistoria realizada pela Codevasf, relativamente à execução dos serviços.

6.12. Realizar Pesquisa de Satisfação e Avaliação da Execução do Termo de Concessão, para apurar o grau de satisfação relativo aos serviços prestados e refeições servidas que poderá servir como base para motivar a rescisão do termo, a critério da Codevasf.

6.13. A pesquisa de satisfação será realizada, pelo menos uma vez a cada quadrimestre, em datas não conhecidas previamente pela Concessionária. 
6.14. A pesquisa será coordenada pela Codevasf e informada a Concessionária os itens de avaliação e o cálculo para a nota geral da pesquisa de satisfação que deverá atingir a média de 70 pontos para ser satisfatório.
6.15. A avaliação pela Codevasf da execução do Contrato de Concessão será feita por meio de supervisões e controles realizados por fiscalização designada.

6.16. Não haverá limites de supervisões a serem realizadas.

6.17. Os documentos necessários a serem apresentados pela Concessionária à Fiscalização da Codevasf contam no Item 11 do Projeto Básico – Anexo ao Edital.
 7. Cláusula Sétima – DA MULTA
Pelo descumprimento dos serviços acordados, sujeitar-se-á a Concessionária ao pagamento de multa tendo como base o valor da Taxa de Ocupação Anual, a menos que haja justificativa formal apresentada pela Concessionária e aceita pela Codevasf.
7.1. Em caso de inadimplemento por parte da Concessionária, de quaisquer das cláusulas ou condições do termo, à Concessionária será aplicada multa de até 10% do valor da Taxa de Ocupação anual do termo, de acordo com a gravidade que a situação representa.

7.2. A Concessionária será notificada e terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de notificação, para apresentar defesa prévia à Codevasf.

7.3. O fiscal/gestor do termo irá analisar a justificativa apresentada.

7.4. Concessionária terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de notificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à Codevasf.
7.5. Ouvido o fiscal/gestor do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

7.6. Com base no parecer jurídico e na nota técnica do fiscal/gestor do termo, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

7.7. Independentemente de relevância da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevância na renovação contratual e nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

7.8. Caso a Diretoria Executiva indefira o recurso e mantenha a multa aplicada, não caberá novo recurso administrativo.

7.9. Ocorrido o inadimplemento por parte da Concessionária, e a finalização do processo de análise da aplicação da multa pela Codevasf, a multa poderá ser aplicada das seguintes formas:

7.9.1. Recolher o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias corridos contado a partir da cientificação da aplicação da multa pela Concessionária;

7.9.2. Descontar da garantia prestada pela Concessionária o valor total da multa;
7.10. Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Concessionária pela sua diferença, sendo convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar da data da comunicação.

8. Cláusula Oitava - DA RESCISÃO

8.1 São motivos para rescisão do presente contrato:

a) Inadimplemento, por parte da Concessionária, no pagamento da Taxa de Ocupação;

b) interrupção dos serviços por qualquer período;

c) lentidão no cumprimento do objeto contratual, em desacordo com as necessidades peculiares aos serviços a serem prestados;

d) atraso injustificado no início do cumprimento dos serviços contratados;

e) a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CODEVASF;

f) perda da qualidade da refeição oferecida;

g) deixar de atender as exigências de limpeza, higiene e conservação do local objeto da presente concessão;

h) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

i) a subcontratação total ou parcial do serviço, a associação do contrato com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução deste, sem prévio conhecimento e anuência da CODEVASF;

j) o cometimento reiterado de faltas registradas durante a prestação do serviço;

k) a decretação de falência, o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou a instauração de insolvência civil;

l) a  dissolução da empresa vencedora;

m) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa vencedora que, a juízo da CODEVASF, prejudique a execução do Contrato;

n) o protesto de títulos ou a emissão, pela Concessionária de cheques sem suficiente provisão de fundos, que caracterizem a sua insolvência;

o) o interesse administrativo, devidamente justificado, quando por exigência técnica ou conveniência dos usuários;

p) o não cumprimento de qualquer das obrigações da concessionária relacionadas na Cláusula Segunda deste instrumento.

9. Cláusula Nona – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

A Concessionária deverá recolher, no ato da assinatura deste Contrato, em nome da Codevasf, garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor anual da concessão (valor da taxa mensal de ocupação multiplicado por doze meses), acrescido o valor dos bens patrimoniais da Codevasf (Anexo IV do Edital) no valor de R$ 63.820,98 (sessenta e três mil oitocentos e vinte reais e noventa e oito centavos), conforme disposto na lei 8.666/93, art.56, § 5º.
9.1. A garantia poderá ser integralizada em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da contratada.

9.2. Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

9.3. A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até o fim da vigência do contrato objeto desta licitação, com a consequente emissão do Termo de Encerramento Físico, e não poderá conter cláusula que elida a cobertura no caso de quaisquer sanções de efeito pecuniário que, eventualmente, venham a ser aplicadas a Concessionária
9.4. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

9.5. Quando a garantia for prestada sob forma de fiança bancária, ou seguro garantia, não podendo conter qualquer restrição de cobertura, além de conter declaração expressa de renúncia do fiador aos benefícios do Art. 827 do Código Civil Brasileiro, assim como conter cláusula de prorrogação automática, até que a Codevasf confirme o cumprimento integral das obrigações da Concessionária, após o fim do Termo de Concessão. 

9.6. A garantia prestada por meio de seguro bancário e/ou fiança bancária deverá indicar o número do Termo de Concessão firmado com a Codevasf, o início e fim de sua validade, o valor da cobertura, o nome do segurado/afiançado e do beneficiário (Codevasf). 

9.7. A garantia deverá ser entregue a fiscalização do contrato. 

9.8. No caso de eventual procedimento de aplicação de sanção a Concessionária, e conseqüentemente, utilização pela Codevasf da garantia depositada, o prazo de notificação à instituição garantidora terá como termo inicial o primeiro dia útil subseqüente ao trânsito em julgado da decisão. 

9.9. No caso da utilização da garantia pela Codevasf, em função de quaisquer penalidades aplicadas, a Concessionária deverá fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data em que for utilizada.

9.10. A não apresentação da garantia no prazo fixado ou sua apresentação em desacordo com o Edital ensejará a aplicação das sanções cabíveis. 

9.11. A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus respectivos aditamentos, representando inadimplência da Contratada, sujeitando-a ás penalidades previstas nos art.s 86 e 87 da Lei 8.666/93.

9.12. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

9.13. A garantia somente será liberada após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo do Termo de Concessão, ou seja, verificada a perfeita execução dos serviços e a devolução das instalações e o perfeito estado de conservação e funcionamento dos equipamentos e móveis colocados à disposição da concessionária, listada no anexo IV do Edital.
9.14. Na ocorrência de alteração no valor do Termo de Concessão e/ou de prorrogação de sua vigência a Concessionária deverá, na ocasião da celebração do termo aditivo, providenciar a devida adequação da garantia prestada, tomando-se por base o valor atualizado do Termo de Concessão. 

10. Cláusula Décima – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos termos dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993, e no caso de atraso no atendimento das determinações da fiscalização ou inexecução total ou parcial do contrato, as sanções administrativas aplicadas à concessionária, garantida a prévia defesa, serão:

a) Advertência por escrito;

b) Multa, na forma e nos valores constante no item 16 deste Edital;

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.1. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Concessionária estará sujeita às penalidades tratadas acima:

a) Pela recusa injustificada em assinar o contrato;

b) Pela não apresentação da garantia de que trata o presente contrato;

c) Pelo atraso injustificado no início da execução dos serviços;

d) Pela execução dos serviços em desacordo com o estabelecido neste contrato.

10.2. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela Codevasf, em relação a um dos eventos arrolados acima, a Concessionária ficará isenta das penalidades mencionadas.

11. Cláusula Décima Primeira – DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CODEVASF E DA CONCESSIONÁRIA

11.1. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

11.1.1. Providenciar sem quaisquer ônus para a Codevasf, após a assinatura do termo de concessão, a obtenção de licenças, alvarás, autorizações, e outros que se fizerem necessários junto às autoridades competentes, para o funcionamento do restaurante e da lanchonete, como por exemplo: o alvará de funcionamento e os registros de inspeção sanitária, que deverão afixar e manter em locais visíveis e de fácil identificação.

11.1.2. Credenciar, oficialmente, junto a Codevasf, um preposto com experiência e poderes de supervisão. 

11.2. OBRIGAÇÕES DA CODEVASF

11.2.1. Garantir o fornecimento de água, luz e um ramal de telefone para chamadas internas necessários ao expediente do restaurante. 

11.2.2. Permitir à empresa vencedora instalar uma linha telefônica, de sua propriedade, para suas comunicações externas.

11.2.3. Responder pela manutenção elétrica e hidráulica das instalações concedidas, inclusive com disponibilização de mão-de-obra e fornecimento de todo o material necessário aos reparos.

11.2.4. Responder pela manutenção trimestral do piso do salão, inclusive com disponibilização de mão-de-obra e fornecimento de todo o material necessário para manutenção.

11. Cláusula Décima Segunda - DA PUBLICAÇÃO      

A CODEVASF providenciará a publicação do presente contrato, em extrato, no Diário Oficial da União, na forma do art. 61, § único da Lei nº 8.666/93.

13. Cláusula Décima Terceira - DO FORO     

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



E, por  estarem  de  acordo  com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

Brasília - DF, 

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS


BELARMINO DE CASTRO DOURADO
                                Presidente                            Área Gestão Administrativa e S. Logístico              

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF

CONCESSIONÁRIA
TESTEMUNHAS:

Assinatura:




       Assinatura:


Nome:                                                                          Nome:

CPF n°                                                                         CPF n° 
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